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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
 

     

CONTRATO Nº 22/2021

 

  

TERMO DE CONTRATO Nº 22/2021, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO – MAPA, E A EMPRESA G
& S IMAGENS DO BRASIL LTDA.

 

A União Federal, por intermédio do  MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO –  MAPA, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Edifício Sede, em
Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.396.895/0011-05, doravante denominado  CONTRATANTE,
representado neste ato pelo Senhor JOSÉ MANOEL GOMES, Diretor do Departamento de Administração
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nomeado pela Portaria nº 274, de 27  de
novembro de 2019, publicada no  DOU  de 28  de novembro de 2019, e competência delegada pela
Portaria nº 194, de 17 de junho de 2020, publicada no DOU de 19 de junho de 2020, inscrito no CPF nº
132.290.521-53, portador da Carteira de Identidade n.º 451808, expedida pela SSP/DF, e a empresa G & S
IMAGENS DO BRASIL LTDA., doravante denominada  CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o   nº
02.195.059/0001-08, com sede na Avenida Paulista, 1374, 5°  Andar, Sala 106  –  Bela Vista, em São
Paulo/SP, neste ato representada pelo Senhor ANDRÉ CRISCIBENE PANTALEÃO, portador da Carteira de
Identidade nº 19.710.705, expedida pelo SSP/SP, e CPF nº 283.065.988-06, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 21000.046767/2021-98,
referente à Dispensa de Licitação nº 09/2021, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada  para
a  assinatura de plano anual de banco de imagens (fotos, ilustrações e vetores) e vídeos, para uso em
materiais impressos e digitais referentes às ações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
e suas unidades vinculadas, conforme condições, exigências e estimativas da tabela abaixo:

 

Item Descrição de Item  Quantidade  Unidade de
Medida

Valor
total 

01  Assinatura anual para acesso a banco de imagens. Plano com
direito a download de até 750 imagens por mês.

1 assinatura
por 12 meses SV R$

6.295,00
02 Assinatura anual para acesso a banco de vídeos. Plano com 1 assinatura SV R$
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direito a download de até 85 vídeos por ano. por 12 meses 11.305,00

 

1.1.1. Ao fazer uma assinatura com a "iStock" e com a "Getty Images", a CONTRATANTE
concorda com os termos de licenciamento da "iStock" e da "Getty Images", e concorda em utilizar o
Conteúdo e a utilizar os planos de acordo com os termos contidos no Contrato de Licenciamento de
Conteúdo, respeitando e fazendo cumprir todas as cláusulas presentes nos seguintes instrumentos:

1.1.1.1. EULA para vídeos: https://www.gettyimages.com.br/eula; e

1.1.1.2. EULA para imagens: https://www.istockphoto.com/pt/legal/license-agreement.
 

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado nas previsões constante no
Projeto Básico, com início na data de 30/08/2021 e encerramento em 30/08/2022, e somente poderá ser
prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O método utilizado para obtenção do preço estimado, foi a metodologia do menor valor,
tendo em vista sua baixa complexidade e pelas características dos objetos, conforme o Mapa
Comparativo de Preços. A análise comparativa das propostas não levantaram a  necessidade de
desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes ou  excessivamente elevados, sendo assim, os
valores apresentados pela empresa  G&S IMAGENS DO BRASIL LTDA.  se
mostraram vantajosos e menores, totalizando o valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais),
de acordo com a Proposta, o que justifica ser o indicado para esta contratação.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Geral da União, a cargo do MAPA, conforme descrito:

Gestão/Unidade: 130005/00001

Plano Interno: ASSCOMGM

Fonte: 100

Natureza de Despesa: 339039.00

Nota de Empenho: 2021NE000530

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 

https://www.gettyimages.com.br/eula
https://www.istockphoto.com/pt/legal/license-agreement
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.

 

9. CLÁUSULA NONA –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto
Básico.

9.1.1. A CONTRATADA  não terá qualquer obrigação de emitir reembolsos ou crédito por
itens não utilizados.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.  As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Projeto Básico.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5. Indenizações e multas.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
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13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As  supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal –  Justiça Federal, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

17.2. E  assim, por estarem as partes justas e acordadas, lavram e, em conjunto com as
testemunhas abaixo, assinam o presente Termo de Contrato, nos termos do Decreto nº 8.539/2015, para
que produza seus efeitos jurídicos.    

 

 

(assinado digitalmente)

JOSÉ MANOEL GOMES

Representante legal da CONTRATANTE

 

 

(assinado digitalmente)  
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ANDRÉ CRISCIBENE PANTALEÃO

Representante legal da CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHAS:

1)

2)

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRE CRISCIBENE PANTALEAO, Usuário Externo, em
30/08/2021, às 09:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE MANOEL GOMES, Diretor do Departamento de
Administração, em 30/08/2021, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LIANA BRASIL BERNARDINO, Testemunha, em
30/08/2021, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO DANTAS DE ARAUJO, Testemunha, em
30/08/2021, às 15:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 16930543
e o código CRC 09D7BEA9.

Referência: Processo nº 21000.046767/2021-98  
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